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ATOS DO PODER EX~CUTIVO 
(i\') n~ Oli l de 0:! de fevPreiro de 19i6 

E~ t abelece n flr tnr•s para o licencianwnto, funci'Onn­
mento e fis caliznçiio de d i\·p r~ões públicas e d tt vu tras pro­
dd ;· nd;~s. 

O Governador do Territór io Federal do Amélpá, usan­
do das atribuiçtJ e ~ que lhOO> são conferidas pe lo :> rt.ign 18, 
item 11. do Decre to-Lei n.0 -!11. <ie Oll d e janeiro de UJ69. 

DSCHET A: 

CapHu!o I 

Olsposi<;ões PrE'iiminares 

Art. 1." - Siio conside rados esto'Jeleci!n entos de di­
VP.r.::ões públ ic"ls t c,dr.s as entid.ildes qulí! r efllizem e~petilcu­
l o~ 011 propiciem .:live rt!me :'lto d'~ qualquer natureza. com 
ou se m cobré1n ça ,ie cn t rJd<~s. em lu~ar público ou acessi­
vd ao pú blico. 

l:i Onico - Equip!!rnm -sP. para os efeitos de.!'te De­
cJ·eto. fl lt.an r ace;:~Lvel ~y J1úblico. as sedes eo u dependên­
dG~ j,~ S OCiPdnde~ OI\ ;','r,~oci;;(ôes 're'crer, (h aS é m g!~ l'<ol. 

Capílulo li 

Do Licenciam~nto 

Art . 29 -- () funcioname nto das entidades referidas 
no a rt i~o anterior depende de. prt'\' ia licen~-a dn DeiPgacii:l 
de Costumes e Dil·er~cies Públicas DCDP, na árel:l da 
C~pital ou ctas Delegacias de Po!ida, no interior do Ter·ri­
tório. 

§ único - S ão compe trntes para conced er Ji cE> nçr.: 
- na área dfl Capital, o Delegado da DCDP; 

Il - no interior do Te rritórir'. o~ titulares das Dele-
t;<~cias de Polícia. · 

Art. 3.0 - O pedido de Lio.:ença a que se refere o 
a rtigo anterior deverá S(ir encaminhado à autoridade com­
p etE-nte, Gievids mente inst ruido com a documentação exig ida 
pela legislação vigente. 

§ 1.e - O despacho final se mente sera dado pela au­
toridade ~:ompetente: 

I - a~tóa vl rifica r q ue o processo preencha todos os 
requisitos lf:gais; 

li ·- em fa ce da laudo favoravel da vistotia prevista 
no C apitule Ill deste Decreto. 

§ 2Q - O d espacho que conceder a Licença c.:!everá 
flxa~ o h orlirlo de Yuneionamerüo, ele acordo com aa ,Pre­
feituras Municl111ais. (Código de Posturas). 

§ 3' - A Licen<;a perdurará enquanto e.pstabel echnen· 
to observar as presc riçõe~ legaJs, corresoon~er ús r-.~ndi­
c;ões estebal~cfdas no proaeJs~ e niio contrari11s ao interes­
se público. 

~ 4.0 - O Alvará de Llcenqa será expedido após Cl 

despa!lcho fina! da autoridade competente, sempre em co­
r~ter precário e de acordo com a natureza da div11rsã r.. 

I - anual - v<i lido p;~ra o ano a que se r eferir; 
li - mensal - válido para G mis a que se re ferir; 
III - especial ·- ·· valido parll a data, evento ou pe-

ríodo a qu ~ se referi r. 
§ 5.0 - O Alvará de Licenqa niio sere'; expedido en­

quanto nã o for comprova<!G pelo rE-querente o cumprimen­
to das dispGsições vigen tes . r Fla ti \·a;; a direito> autorais. 

§ ~." - O pedidô ele licenç11 a que se rPfere o art ii-(O 
2~ deste Decreto será apre::entado peio responsá\·e l com 
anbecedência mínima de 48 horas do espdáculo , salvo si­
tuações e~pcaiuis. 

§ 7'.0 
- No ato de apre~entação do pedido de Licen­

~·a EspE-cial. o interess~do deverá e star de posse dQ com­
provante expedido pelo Comando de Policia Mili tar, de 
que será p ossível o policia m ento no local a que se referir 
o pedido Ele li~ten~·a. 

Art. 4.0 
- O Alvará anual f:lara os estabelecimentos 

ambulan t E' s que e>xen;nm suas ati\·iciades em mais de um 
município s'!ra concedido pelo Delegado da DCDF'. 

Art. 5" - A rPnovaqão do Alvarà anual deverá ser 
realizada no primeiro trime~tre elo ano. 

Ad. n° - O Alvnrá mensal deverá ser renovado até 
o dia O~ (cit\co) ete cada mf>s. 

Art. 7. 0 
- Na falta de pagam ento do Alvará mensal 

<:ou Alvaré'. anual nos prazos legais . a autoridade competante 
remeterá cioc.:umento fiO órgão r ecebed or para as .providên­
cias cabíveis. se m prejuízo de out ras sa nc,:ões. 

Art. 8.0 -- O Alvará especial s erá concedido: 
I - para a re:ilização de quermeBie ou espetáculos 

beneficentes , cujos partfl'içantes sejam amadores. ou que 
niio recebam remunera~ão; 

1l - aos cjrcos. pargues de_ diversões, esj:1etáculos . 
teatrais e similares, ou quando h ouver mudan§a de ioéal; 

III - para a realfzação de atividades de dlversõe!! 
pública!! em data. ocasià!) . t'm período eventual, por esta­
belecimentos j~ cadastrados na DCDP ou órgão similar, fi 

media nte decla roçào .to órgão responsável pelo polfclamen­
to o;: t ens ivo ele que tem 'Co ndições para exec!utar o se{viço. 

Art. 9.0 - Todo o pedido de l icen~lam ente anual de­
verá se r acompanhado da seguinr.e documentação: 

I para as empresas, casas de diversões, circo! 
parques dtl diversões, JDaVilhÕQS e empresas ~t" caráter 
ambul:~nte: 

a) prova de organização comer<!ial; 
b) alvará de Folha eorrida Judicial e Atestado ie 

Antecedenteii dos dirigentes e demaiã componentes; 
c) prova je qultaqà o do imposto ilndical; 
d) pro\·a de quit11ção com as oerigacões eleitorais e 

militRres, se brasileiro, ou de permanencia legal no País, 
se estrangeiro, do diretor, ger.ent.e oo proprietário; 

e) prova de pagamE'nto de s impostos e t axes devidos, 
f) alvará cie vistoria de Grupamento àe Incêndio eu 

pessoa autorizada do local. 
I! - .para os elubes, as~oclações recnatfvas e Qntf­

dades similares, Qntendldas como tal as organizatões civlll, 
llem fim lucrativo: 

a! cópia da ata de ~undacão e da aprovaçiio dos u­
tatutos soc i:>l<: 

b) um exemplar do =•tatuto, com C1!rttdilo ~Q regla­
;ro em Cartório: 

c) tolha do Diilrio que publicou o extrato do estatuto; 
à) cópia autentica da da ata ele e leição da Diretoria 

em ~xercicio; 

e) alvará de Folha C0rrida Judicial e ;\tastado de 
Ante~<!dente dos dirigQntes dli entidade, .. bem como rels­
çíto discriminativa. idade, profissão e residP.nofa dos mesmos; 

t) pro va de propriedade do itnóvel-aede ou fotocópia 
autent icada do _ontrato de locaqão; 

g) prava de pagamento dos impo~tos e taxas devidos; 
h) alvará de fo lha ccrrlds judicial e Atestado de An· 

tecedentes dos en.pregado• da entidade. bem como relação 
discrimlnõt !v a , iàade e residência dos mesmos; 

i ) apre~enta<;ão do compro\·nnte d o veiculo· emprega­
t ício entre a entidade e sêus empregado&; o 

j l al v;nú de vistoria do Grupamento de lncindlo ou 
pessoa llUt•Jriza da do lor.<t l. 
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As Repartições Públicas 
Territôriais deverão remeter o 
expediente destintdo à publi­
cação neste DIÁRIO OFICIAL 
diariamente até as 18:00 horas. I 

E.XPEDIENTE . -As Repartições Públicas 
cingir-se-ão às assinaturas 
anuais reMvadas até 23 de 
fevereiro de cada ano c às 
iniciadas, em qualquer época 
p('los órgãos competentes. 

IMPRENSA OFJCIAL 
-..::::?-~ 

DIRETOR 
As reclamações pertinen­

tes à matéria retribuída nos 
casos de Grros ou omissões. 
d-everão ser formuladas por 
(:;Scrita.' a Seção de Redação, 
das 9 às t2:00 horas, e das 
15:00 às 17:00 horas, no máxi­
mo até 72 boras após a saída :·· 
uos órgãos oficiais. 

Iranildo Trindq,de Pontes 
~~ 

DIÁRIO OFICIAL 

A rim de possibilitar a 
remessa de valores acompa­
nhados de esclarecimentos 
quanto a sua aplicação, soli­
citamos usem os interessados 
preferencialmente cheque ou 
vale postal. 

1mpresso nas Oficinas da Imprensa Oficia l 
MACAPA - "T. F. AMAPA 

-..::::?-~ 
ASSINATURAS 

Anual 
Semestral. . 
Trimestral . 
Número avulso 

Cr$ 50,00 
(( 25,00 
(( 12,50 
(( 1,00 

Os suplementos às edi­
ções dos órgãos oficiais só 
se fornecerão aos assinantes 
que as solicitarem no ato da 
assinatura. 

Qs origmais deverão ser 
datilografados e autenticados, 
ressalvadas, por quem de di­
reito rasuras e emendas. -..::::?-~ O funcionário público fe­

deral, terá um desconto d(' 
10%. Para fazer j ús a este 
desconto, deverá provar esta 
condição no ato da assinatura. 

Excetuadas as para• o ex­
terior, que serão · s e m p r e 
anuais as assinaturas poder­
se-ão tomar, em qualquer 
época, por sGis meses ou um 
ano. 

«BRASÍLIA - Este Diá rio Oficial é encontrado para leitu­
ra no Salão Naciona l e Internacional da Imorensa da ,. 

COOPER PRESS, no «Brasília Imperial Hote l». 

Para facilitar aos assinao- A~im de evitar solução 

Âs assinaturas vencidas 
poderão· ser suspensas sem 
aviso prévio. 

tes a verificação .do prazo de de continuidade no recebi­
validade de suas assinaturas, meuto dos jornais, devem 
na parte superior do éudcre- os assinantes providenciar a. 
ço vão impressos os números I respectiva renovação com 
do taliio ele registro o mês · e antecedência mínima de trinta 
o ano em que [indará. (30) dias. 

O custo de cada exemplar 
atrasado dos órgãos oficiais 
será, na vénda avulso acres­
cida de Cr$ 1,00 se do mesmo 
ano, e d\l Cr$ 2,00 por ano 
decorrido. 

Capitule III 

D a Vlstt>ria 

Art. 10 -· A vistoria será feita anualmente, obser­
vadas as disposições deste Capítulo. 

Art. 11 - Nova vistoria será exigida: 

I - quando o estabelecimento sefrer reforma ou 
quando ocorrer circus tânclas capaz rle prejudicar as boas 
condições da· casa de espetáculo ou a inda, quando ooorrer 
qbàlqaer- da~ Qituações determinadas neste Decr eto; ' 

II - t odas as vezea que os parques Ele diversões, 
circos, pavllhõea barracas de lona ou de madeira ou si m­
piE ~ a rquibancadas forem armadas em lugar div11no do 

Art. 12 - Nenhuma empresa de di versões que expio~ 
r bailes públicos, , boate << dancing», «cabaré», «taxl-girl~. 
',« r e congêneres pàderá funciollar em prédios de aparta­
tamentos; hotéis, casas de cômodos ou assemelhados, a não 

nr que suas. dependências · se situem rés ao chão, com en­
tr . i a distinta da do edlflcio, sem comunicação com este e 
de modo que não perturbo o sossego públlco. ' 

Ar\. 13 - Deverão ser colocadas luzez de segurança, 
de allmentaçãó própria, a fim de orientar o público, em 
caso de interrupção geral da iluminação normal, sobre pol'­
tas de salda, corredores e outro• lugares lhdlc11dos pelo 
encarregade~ da vistoria. 

Art. 14 - As portas das salas de espetáculos cru reu­
niões terão, obrlgatoriamelite, em iua totalidade, a largu­
ra correspo.neente a 1 em (um centlrnetTo) por pessoa pre­
vista n a lotação -do local, observando o mjnimtJ .de 2m (doiil 
metros) para cada p€orta, cujas folhas deverão abrir para 
fora. no sentido ào eaaoamento das salas. 

Art. 15 - A largura mínima dos corredore11 de es­
t:Oamento será de 1,50m (um metro e mele\ aumentada àe 
Bmm (~!to mll lmetrds} por pessoas que exceder a 150 (cen­
to e oinqu&nta) considerada a lotação máxim:t prevista. 

§ J2 - A largura !los correclores de circulação e 
eces~os àe várlu \oQBJidades 'suá do 2m (dois metros). 

§ 2Q - As porias de sllída dos , ' or redore1 não terãe 
largura inferior a dos mesmos. 

Art. 1.0 - A ; ala de espetáeulos poderá ser loea ll­
zaàa em pavl ment" s up•nlor ou infe rior desde que tenha 
o «hall» de entr ada q ue lhe sirva de a ~sso s itualào RO 

pavilhão_ térreo. 
§ 1 º - Na hi!'ótese prevista neste 2. 1 t igo a a ala terá 

pelo menos duas ese1adas ou rampa oonveni entemente loca­
lizadas , dirigidas para s aídas autônomas. 

§ 2.0 - As escad2s to;; r ãa a laq.;,ua min!me d e 2m 
(doi s metros) com lances retos de aezessei~ {16) degr aus no 
mínimo, entre os quais se intercalarão pa1 amares de l ,20m 
<um metro e vinte eentlmelros) no mínim~;;. 

§ 32 - A platéia 111 os balcõe~ teriio ga las de e11pera 
independentes. 

Art . 17 - Na plat éia haverá um<~ paosagem centr11l 
ou duas laterais com la rgurQ mínima c c: l ''l ( lioil mo::n·o). 

§ 1.0 - A~ fila s ae cadeiras que t erminarem contra 
a p a re<J! e d<~ sala não poderão conter mais de oito (8·) ca 
·de iras. 

§ 2Q - Cada fila ~:onterá quinze (15) cadeiras nc 
mávimo devendo ser intercaladas entre as filas, passagens 
de lm (um metro) de largura. 

Art. 18 - As bilheterias serão guarnecidas com gra­
des para estabelecer a ordem na entrada e na saída do 
público. 

Art. 19 - Serão fixas as poltrona!' clestinadas ao 
p úblico, t:!Xt: t:!tu · no11 camarotes e !rlsas, e não serão perrni­
dos bancos improvisados. 

§ 1 º - Cada aamarote ou frisa terá cinco (05) cadeiras. 
§ 2.0 '- As cadeiras, nos circos ou similares. não po­

derão ser colocadas a menos de 2m (9ols metros) dos 
plaadeiros. 

Ari. 20 - Os cinemasJ tP.atros ou casa de reuniões 
destiondas ao público, contarão com um jogo completo de 
instalações sanit:írias para cada duzentas (200) pessoas, de­
v endo ser. inde pendentes para cada ~rdern de localidade e 
separadas por sexo, pres umindo-se a lotação máxim a preen 
chlda em partes iguais por espestadores de ambos os sexos. 

§ único - Os circo& , parques de d iversões e estabe­
lecimentos cengêneres, possuirão instalações sanitárias na 
proporção de um aparelho ~anltário para eada duzentas 
(200l pessoas , independentes para cada sexo, observada a 
disposição deste artigo, e permitida a instala~ão em ma­
deira ou outros mate riais, como placa, devenào o piso, en­
tretanto, receber reves Ume!lto liso r esistente e imperme<'tvel. 

Art. 21 - Os camarin s deverão t e r a á rea de 4m2 
(quatro metrlii quadrados) e serão dotados de abertura 
para o exterior. 

Arb. 22 - Não serão pnmitidas portas ou vãos de 
comunicações internos entre as depend!tnaias das casus de 
diversões e as edificações vizinha s. 

Art. 23 - TodQs os estabelecime ntes de diversões 
serão providos de Instalações e ttqu(pamentos contra in­
cêndio, de acordo com as normas t{!cnic'ao e legais um vi­
gor, aprovados pelo G rupamente de Inc&ndlo ou pessoa 
autoriz2da do lcu:al. 

Art. 24 - São expressa mento pr oibidos qua lq uer dls­
positivoi que sirvam de aviso de aproximação das autori ­
dades . 

Art. 25 - Nos ainemlls, a largu ra da tela não d eve­
rá ser ülferlor a 1/6 (um sexto) d a d lstbncla que a sepna 
da fila mais distante à e poltronas ). 

§ 1.0 A linha imagtnária, ligando a parte inferior da 
!ela aos olhos de um obsen•ador, deverá passar 1 2.5cm 
(doze centím etrt>s e m&lo) ac ima do s elhos do observador 
que ,..a à frente. 

5 2v - As poltronas n~v iõ poderão ser locolizadas fora 
da zona compreendida, na plat é ia, entre tJuas retas imagl­
n ár ilis qu~, partindo àAs extremidade~ da t ela, formem um 
ângulo de 120° lcen1lo e vinte irau) . 
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§ 3.0 - Em' neRhuma posi,ão das sala s de espe~àculos 
pod~rá a faixa luminosa de preje~ão pa~sar Z,5ft (dois me­
tro a e mel&) do piso. 

Art. 2& - Nas teatros. a parte destinada aos artistas 
deverá ter allesso direte ao exte rior e independentemente 
da parte dellUnada ao ·p,-Jbllco. 

§ 1 Q - Os camarlnR inrl lviduais ~erão servidos por 
compartimintoa 8anltários, dotados de aparelhos sanitários 
na propot'ção de um (OI) aonjunto para c-1<àa clnao camarins, 
sep~rados por sexo. · 

§ 22 - Nos camarins aoletlvos, um para cada sexo, 
pelo menos , terão a área minima de 20m2 (vinte metros 
quadrados ). capazes Gle conter um circulo de 2m (dois me­
tros ) de diâmetro. e serão dotados de lavatórios, na pro­
porçãe d,e um (OI) para cada cinco ( 5) metros quadrade>s 
de área. 

§ 30 - O a compartimentos · destinados para depógitos 
de roupas, cenários e !rlaterial cênico em geral, deverão ser 
inieiramente conatruldos de mate rial lncombustivel, inclu si­
ve folhas de fechamento, vedada a sua loca~ização sob o 
paio o. 

Ari. 27.0 A Yistoria n os parque~ de diversões e 
congfneres vlaará , além daa instala~ões , o exame das con­
dições àe segurança ~os aparelhos e armas utilizadas nos 
estandes de tiro ao alvo. 

§ Útdce - Somente serão utilizadas armes que pro­
jetem rolhaa ou material que não ofereça perigo à integri­
dade fisit!a de pess~a ou animais. 

Art. ~8 - Na vistoria dos estabelecimentos de siver­
sões que Jpresentem animais bravios serão verifiea elas, 
ainda, condlqões de segurança da s jaula• de ferro em que 
devt~m ser eneerradoa, tanto n as horas 4e espetáculos come 
fora delas. 

Art. 2!1 Os estabeleclmentu. comeraials poderão 
explorar os jogos de boliche, malha, b ilhar e sim ~lare s, 

desr;!e que p_nencham os seguintes r equisito•: 

I - os loaai• de hmdoname nto nio poderão sei' v i­
sível• da via públlca e prédios próximos; as mesas deverão 
~>er m&Pilfdlll 11!11\ local lndepend entP. e apropriado, e: om 
Humi'Raç!o ac:l.equada, possibilita ndo a Ide ntificação dos 
preseatu; 

li - es locais da funcionamento deverão distar qui­
nhentos (500) ·metros de colégios, hespHals, quartéis, templos, 
biblioteca. e entidades congtneres. 

lll - as vistorias doa lo12ais 8 serem lioenciafios, obe­
decerã o a1 n'9rmal eontldas no art. 10 e seguintes deste 
Decreto. 

§ 1 ~ - Caberá revistor1a do local, no11 casos em que 
autoridade Hcenciadora, efetuada a vistoria, constatar o 
não ctlmpr!me nio daa .exigências contlidas neste Decreto e, 
em tal caso • requ erente d t!verá pagar a t axa respectiva. 

§ i! - O re11ponsé.vel ou respênsá ve!& peles lo111aia 
onde funcionem 'ais diver!'Ões serio aadastrados perante o 
órglo Público que o licenciou, sendo vedada. a transferên­
cia 8 terceiro~. sem prévia anuêricla e licença escrita da 
QUtorldade, · 

Ari. 30 - Os clubes, aseociaçóes runativas e slmi­
lafles e organizações civil sem fina hHirativos, somente po­
dedo proporcionar jogos earteados lícitos ao s respectivos 
associados, em sua sede soe~ial, mediante os Alvarás aAuals 
ou mennia especiflaos, desde que preencham os seguintes 
requilitos: 

I - nio e starem em ediflcioll r esidenciais de a!'lar· 
tamentoe, hotéis , pensõea. casaa d~ cômodo• e similareli, 
ainda que nlo tenham c:omunica çio élireta c u indire ta às 
demais depeadências do imóv el; 

II - o 1aiAo ou salõe11 destinados ao jcogo carteade 
deYerh 1êr tQJnpleiill"llente isoladas du dema is secções 
rellrtatlvas da sede; 

III - pos1uam um elemento <ia diretoria 1empre pre­
unte ne sallo ou salÕ!!!S ele jogos, cujo ne me e ender eço 
teaha 1ldo iafermado i DCDP ou . à Deleg1e~ia de Policia. 

§ 10 - O requerimente à e Alvará anual mencioRadc» 
n• artigo n' 3, § 4,Q, deverá ae r Jnstruillo com os seguintes 
lieeumento1: 

a) e~ópla 41o bala.n90 da entidade, crom d iscr iminação 
do movimeoto «<a 1eçAo de jogoa ctarteado.s , aprovado& em 
auemeléia realizada com o comparecimento p e ssoal d e 
pele R\en•~ l / 3 (UJn terJO) à o1 a8soclado1; 

b) prova de qua seus empregados estio devidamen­
te rea!strad~ts ne Mlnlitério do Trabalho e da Previdência 
Sooial (INFI) 

a) compr11vantes das a~ivldad es recreativa. diversas 
do1 jogru carteados reati:r;adgs durante o ~xercl cio anterior; 

d) prova de paiameAte das tax a upec lficu ; 

§ 2Y - O requerimenio de Alvnrá deverá ser aeom­
panhado dos seguinttt~ d0cume ntos: 

a) cópia do ba lancet e bimestral, com dilcrimina~ão 
t>xpressa do movimento da seião de jogos 11arteades, quando 
for o caso; 

b) 1 elação dos empregados em atividade s na ocaP.ião; 
c) comprovante das demais atividades sociais diver­

~as das dos johos carteados realizadas no mês a nte riar; 
d ) comunicação de entidade de n ome \!lo membro ua 

diretoria que fica~á responsável pela seção de jogos cartea- · 
dos no mês. 

§ 32 - Em hipótese alguma será aonse dld.11 Alvar;\ 
para funcionamento de seção de jogos carteados licltos , 
Das subsedes de que tr?.ta este ar: igo. 

Art. 31 - Nos termos do Decreto F@d~ ;·al 50.776 de 
1tl de junho de 1961, é expressamente v edado o arrenda­
mento de sP.ção de j(lgos carteados licitos a t erceiros , es­
tranhos ou não à Gntidade. 

Capitulo VI 

· Dos Clubes, Associações Recreativa s e Simila res 

Art. · 32 - Os Clubes, associações recreativas e ~!mi­
l ares, organizações civis sem fins luerativ.os, . não pocierão 
explorar bailes ou qual~quer o~o~tros diverth:rientos públicos 
mediante pagamento de Ingresso. 

§ Único - O disposto neste artigo não impede que 
referidas entidades alugue m su as dependências a particula­
res para fest ejos comemorativos , sem entrada paga, 

Capí~ulo V 

Dos Estabele cimentos de Diversões tlotu rna 

Art~ 33 - São estabelulmento de diversões noturnas: 
I - Boute - o que apresenta ser viço de oar ou tes­

taurante, músi<la para dançar e espetáauloa artísticos, em 
palco ou na pista, não mantend o dal'l~arinas. 

li - «Danclng» - e Cabaré - com serviço de bar 
e música para dançar, mantendo d!!nqarinas profissionais, 
podendo apruGntar atrações artísticas desde q1:1e . exist!lm 
condi !~Ôes para tan to; · · ' 

III - «Taxl-Ghl» - com serviço de bar, música pa 
ra dan~ar e da nçarina• profissionais contratadas p ara dançar 
com a público mediante pagamento; · · 

IV - «Music-Hall» - com .o serviço de baf o.a res- . 
taurante, espétaculos artlsUeo• de variedades em palco e 
01úsica para dançar; _ 

V -L «Grlll-Room» - 11\stalado em dependência de 
h ot el, com serviço de bar ou restaurante, música pan 
dançar; não manten41o danç ralnas profluianais, J>Odendo 
apresentar atrações artísticas; 

VI - · Baile P úblieo - com múslaa 13ara dançar, me­
diante ingresso· pago l,l.ão mantendo d an,arinas profissi~tnais; 

VII - Bar Danqante - aon'l serviço, de bar .. e mú1lca 
para dam~tar, peàendo apresentar atraçõe.s artisticas não 
mal'lte ndo daDtarhta s profis sionai s; 

VIII - Bar Muaiaal - com serv~ço de bar, tn\tsica 
mecânica ou ao vivo, 11em dança, podendo apresentar atra­
tões artlstica s; 

IX '- Reiltaurante Musical - o mesmo estabeleci­
inen\o descrito no It em anterior com múshm mecániea ou 
ao vivo, sem danças, p11dende !lpresenta r atrações art!sbloa1. 

§ 1 º - Os estabelecimentos de q)lle trata ·o it em V 
çleste artigo não utão ·sujeitos às restr ições do artigo 12 
~este Decreto, dudo que o hotel disponha d~: 

I - nl!l mínimo trlntll (30) apártamentos com sála de 
banho privaUva, 

li - vestíbulo; 
III - sala ·de administração; 
IV - aala de espera; 
V - sala de leitura. 
§ 2º - As dependências a que a ludem os iténs <!o 

parágrafo anterior deverão ter proporções características com­
patíveis com a natur eza e a dimensão do estabe:ecimento. 

Art. 34 - A empresa que explore qiverr. ão noturna 
pode rá, no mesmo local, com a devida autoriza ção. manter 
atividade de bar ou r esta urante desde que: 

I - as instalações sejam compatíveis; 
n - não haja coincidência de horá rios; e 
III - e seu modo de funcion amento nãõ se confunda 

com o de diversão notu r.na. 
Art. 35 - Os restaurantes, bares e salões de chá, 

com caracte ríst icas próprias do gêne ro, poderã o funeitv1' 
como estabelecimentos de di versão noturna, ' a ·partir .d'!l!r' 
dezenov tt (19) horas, com música e danças e, facu lt ativ!ilnen­
te a pl'esentaçã o de números artísticos, uma vez· ·!l~'tor~àdos 
e por prévia vist oria. 
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Art. 36 - Os estabelecimentos que c:-:plorem o ramo 
de boliche, desde que ofe reça condiçõcs cle\·idnmente \'eri­
ficadas em v is toria, poderão apresenta r dllnças e at rações 
a1·tistica s. 

Art. 37 - Os estabelecimentos de d ive rsão noturna 
deverão: 

I - localizar-se a m i'lis dé 500m (quinhento s mel ros) 
de estabelecimento de ensino. hospitais. t emplos. bibliotecas. 
quarle is e entidades congêneres; 

li - ofe r ecer condições ele e\·itar propagação de 
ruídos para o exterior; 

III - possuir i lum i na~·ão aclequ:1dn. possibilit.anc!o a 
ident ificaçã o elos presentes; 

IV - evitar q ue o seu interior seja visível ela via 
pública ou dos prédios pr óximos; 

V - sendo boa te, • Music-hall n. possui r pelo menos 
dois camorins ? estinados aos a r tistas. obsen·anclo o dispos­
to .nog artigos 24 e 28, parág rofns rv e 2" deste Decreto: 

VI - sendo «Táxi-Glrl>>, possuir depend ências reser·· 
vada1 com instalações sanftArlas COI''ldigna s, de~tinadas ao 
r epous11 das bailarinas; 

VII - não manter divi~õe s, b iombos ou mais porta3 
com o fim de cria r d ependências re4e rvadas ou Iso ladas, 
salvo as que se prestem a fins decora tivos ou separolj'ão 
de áreas de serviço; 

VIII - não possui r cõrr. odõ no ~eu interior. 

ea pítulo VI 

Dos Blocos, Cor dões e Bailes Carnavalesco! 

Art. 38 - Os blocos e cordões ca rnav 111 escos só p o­
d erão percorre r as ruas com licença espec ial das auto ridn­
des prefer idas no par ágrafo único do a r tigo 2.0 d es te De­
c reto. 

§ Ún ico - Responderão pelas infraçõeR às normas 
deste Decreto os r esponsáveis pelos blocos e cordões. 

Art. 39 ·- Os participantes dos ba iles , blocos ou cor­
dões CJaraavalescos não poder ão p ortnr ar mas, lnstrumf'n tos 
ou s ubstânc ias como ágoo , produt os quí micos e pós d ives­
sos q ue, por sua naturezs) ou pelo mau u so, possam causar 
danos aes transeuntes espectadores ou aos próprios parti ­
cipantes. 

, Art. 40 - Pa ra proteção dos pa r t it!lpant es, os blecos 
e cordões dever ão deslocar-!e na s ruas. dent ro de um cer­
c: .. do d e cord~s m:=mtido por outros partlclpanhs. 

Art. 41 - Sempr e que nece~sArlo, a auLoridade exl­
·~i rá dos partlclpan\es de bailes, blocos ou cord ÕeQ carnava­
l'::'seos que r etirem as máscaras para serem ide ntificados. 

Art . 42 - É p roibido o ugo de fantasias q.ue se essem e­
lh •• m aes uniformes das Forças A rmadas, bem come dlstin­
tlvos, ·em blemas, bonés, fi t as, golas , botões e outros , seme­
lhantes e unlfc rme3 pertecente~ a qua isquer classe de ser­
V·i ltores públlcoa, bem como entldad"s re li_glesas. 

Art 4J - Anualmente a DC D P baixa rá Instruções 
a s erem obser vadas durante os [leríod os de fes te jos carna ­
valescos. 

Art. 44 - É prei blelo o d es file d e bloco• cor dões , ou 
grupos peles pa!seios ou interiorPs de ba r es, 'll:lsas com e r­
ciais e vstabeJQcimen't os congêneres . 

Gapitu lo VII 

Dos deveres dos Re sponsável ~ pelos Dh•t>rt lmen tos 

Art. 45- Os r esponsáveis pelos divertime ntos públicM , 
a lem da5 demais obrigações prevista~ em ou t ros dispos itivos 
deste Decreto, devem: 

- avisar o púb)lco, por meio de cartazes, se não hou­
\·er àe anunciar pel& imprensa e outros mefoa de comuni­
cações , da t ra nsferê ncia do ospe tâc ul o . a lte ração do progra­
ma ou substituição de a rtistas, declanll1dO sempre o motivo; 

li - durante o e spP.tacu lo. pessoa id ônea que os re­
presentem para reeeber av ises ou intlmaçõ G>s da autoridad e 
e r esponder pela obser vância deste Decn'to; 

III - evitar que ae fnt,·a. sub qual,iue r pretex to. o 
venda de ingresso exc11dfnte a lotaç~o da c ~ s a; 

IV - providenciar par a que os inten•"los ou entre­
;~tos não ex~edam a dez ( lO ) minutos. ~ah·o por m ot ivo d e 
força m a ior; 

V - manter em seus estabelecimfntos .. devidamente 
unifor mizados. p&rtelros e demais llmpregaclos. em n úmero 
suiiclen~e para: 

a) abrir as port~s di? ~11 ída cinco 105) minutos antes 
de term\ner o espetnculo ou logo qu e ae manHeste pfmico 
ou illc:ênc!ie; 

b) conservar desobstruída s 2s :: aiJ .., s :i<! emen;ênclas 

• e em perfei ta ordern !15 luzes ind icntivns no Interior d0 
e sta be le cimento; 

c\ indica r os lugarrs !lO! espectadores. 

VI - expedir. nos dez (10) prim~i1·oa dias el e cada 
ano. três (03) ini(resso 9 permanentes para u so: 

R) do D E> IPgndo da DCDP e dos fu nclonó rlos enca r­
regados do cont role e fi sca lização dos eS !Jetácu l o~: 

b) do Deit:gado de l" ollcia, nos demais m unic íp ios do 
Inter ior. 

VIl - manter rle \·idam•mt e registrados nR DCDP e nas 
Delegacias do interior, to dCis os seus em!JregadOil , inclu s!\' E' 
bai la rirHlS pro fi,sionRis ou art ist fls . qua ndo houver . 

Vlll - cum pl'Ír a leg islação federal \·igen tc relali\·a 
a direito~ 8utorai~. 

Capitulo VII I 

Dn horí1rio de Funcionnrnento 

J\ rl. 41) - Ü~ cstallf'IPcim e ntos de cl i n' r~iio noturna 
e os refc•rirl<ls no artigo 35 drstc Dec reto soment r pnrlc•riin 
func ionar den t nJ . elo hot·;irio fixado pe la autoridad<· com pe­
tente. ele acordo com o interesse da segurança ptiblica. 

Capitulo IX 

Dn Fiscalização 

Arl . 47 - A s auto ridades e agentes da f i~cnlização 
das d i\'('rsõcs públicns dc\·e rão exigi r a rigo rosa ob~clTân­
cia ele todos o~ I)I'C'Cci tos leg;1is e regulamentnres \·igente~. 
proviclc nc inndo, n a forma ela le i. cons ta tada qu::JiquP r infra­
~·iio. 

Art. 4H - Na :\r0n ela Capit:1l , os sen· it;os d<~ f iscali­
Z::J~·5o SNiio rli\'idiclos por set ores. co rresponclent~'S aos Dis­
tritos Pol iciai~, cabendo a cada um pelo m enus um func io­
nário policial 

Capítu lo X 

Das P enalid nrlcs 

Art. 4n - 8 cons it!erad::~ infração qualqttc> t· inobs<:'r­
Yôncia <.is norma~ es tabelec idas neste Decreto. 

Art. 50 - O res ponsável peln infração fi ca sujei to ;1s 
segu intes penalidade~ . que serão aplicadas pelas a utorida ­
des r cft'rid ns no a r ti go 2" deste Decreto . sem preju ;zo d ag 
sançües pena is cal.Ji\·ei~: 

I - multa: 
H - su;:pensi.io do Ah ·ará: 
IJ I - cn~su<·iio do A h·ará. 

~ 1° -- A m ulta varíarú , de Acorclo com a g rnvidade 
da in fra~·iio, entre meio e três saJ;irios m ínimos v i.:en te na 
região C' e m dobro no caso de r<!incidéncia clen t ro do mes­
mo exercício. 

I - no c ~1so ele falta g r:we. nssim considerada os se­
guintes casos: 

nJ ob~tacu l iz;H;iio dn a~:iio ele fisca lização do esta bele­
cimento: 

b) n iio otc nd irnen to a int imações. descumprimento elos 
rle\·eres inscritos neste Dec reto e a niio observúnc ia rios 
horãrios cl0 funcionnnv' n to: 

c) não atemlimC'nto imediato das rleterminaçtles legais 
da nutoridncle c<Hnpetcnk: 

cl) inicia r at id cl:ldes ~em a prc \·ia \· i ~to ri :l ou lice n­
ciamento: 

e) nlt r-ra r n cknominaçi'\o ou rn7..'io social. ~ em prévia 
comunieaÇ"ãn ;·, <llll'lridacle policial competen te: 

f) al ter:H;<io ele o rdem por libera lidade do responsável 
pela en ticlacle. 

~ :!' ' - - A -;u,:pcn s~io ~crú <I< te rminada pelo pra7.0 de 
05 a :lO ri ins: 

I - no c<l~O ele dL·::cumprim!'n!o da IL•gislnção rela t i­
\·a a clircito5 ;Hitorai~: 

Il - no ca~o ci(' fali a g rave: 
I!! - <l p Ós n apli ca~: ii o de três t03J pena li claclcs de 

multa de ntro do mv;:mu < · ~erctcio: 

l V - t o rna r-se a en t idade loc al de desord em . pe rt u r­
bação ao sossego p(ilJI i co. o u ponto de n'uniã o ele marginais 
e \·adios: 

V - no caso ele n;io recolhimento d e multas aplica­
ela. no prazo m~iximo ci <' 6nco (05) d ias . 

s ;J<> - O .-\ 1\· a r:'\ serú c<Jssnclo qunnrlo: 
J - nn prazo mnrcad c . . 1ào fo r ~n t isfci t a quil lq uer 

C'Xigéncia p iTYisia n('~tP Ueneto: 

li - - for t'm d es\·i r~uadas as fina li<hdes ck•~ ,estabrle­
\:in:cnto~. l'mprc~·;~ CJU c·nt iclac!c>:, O que de\·erá -sl:i· l'Ompro-



2a.-feira, 23 de fevereiro de 1!376 DIARIO OFICIAL 5a. !3ág. 

vado por sindicância em que o interessado tenha possibili­
dade de se defender; 

111 - o proprietário do estabelecimento de àlversão 
públioa for preso em flaglante delito ou Indiciado em in­
quéri\Q :Policial por crime ou con,iraverição penal, em d~­
&orrincia de suas atividades e a critério do Secretário de 
Segurança Pública d~ Território, 

Art 51 - A sinõicâncin referida no item li elo pará­
grafo 3g do' artlga anterior poderá ser instaurada por qual­
quer das autoridades referidas no artigo zg deste Decreto. 

§ 1.0 -- Recebidas as informações, a autoridade no­
tificará o aindi"ado para se defeP.der no prozo de três (C3) 
dias. 

§ 2.o - Apresentada . a defesa preliminar, se não esti· 
ver habilitado a decidir de plano, relllizará as dmgê ncias, 
bem como as requrldas pelo sindlcado. desde que não t enha 
lntuitd meramente protellltórlo, em de z (10) di::.s. 

§ 3.° Concluídas as diligêncios, dará vista dos auto" 
. ao lntereasado por três (03) dias e a seguir profer irá a sua 
decisão. 

Art. fi2 - Caberá r ecursos de três (O::l) dia~ con tados 
da data dJi notificaÇão pessoa!t ou pela imprensa· do sindi­
cado: 

I - das decisões dos delegados de Polícia, ao Dele­
gado da DCDP; 

li - das decisõe~ do Dêlegado da DCDP, ao Secr e­
t ário de Segurança Pública. 

§ 1.0 - No s casos pre \ i-stos nos P1lJá !;(rafos 2.n P. ·3.0 
do artigo 51 e recursos não terá efeito suspensivo. 

§ 2.o Após decisão de neg:.ttória irrecorri•!el t t>\'á o in­
frator o pr:;ozo de três (0:)) dias, sob pena doe cobronça 
executiva, para efetuar o r t! colhimento da multa que tiver 
s ido imposta, 

Capítulo XI 
Das Disposições Finais 

Art . 53 - Incumbe à ~ autoridades refer idas no ar t.igo 
22 deste Decreto a execu<:ão doa dil" positivos .pêos 
Leis Federais n°s. 4.790, de 02 de jal1eiro de 1924 e 5.492 , 
de 16 de julho de 1928, regu lélm ent&da pelo Decreto n.0 

'1.023 de 11 de maio de 1962. - · 
ArL. 54 - Os pedidos de Alvará de licença especial, 

somente serão atendidos pelo titular da DCDP, na árêa da 
Capital , e pelas Delegacias de Polícia no Interior do Terri­
tório , quande lhes for apresentada declar ação do órgão res­
ponsável pelo policiamento oster~sivo , de que tem condições 
de atender ao serviço decorrente da atividade de diversões 
públicas. 

Ar.t. 55 Caberá, ac titular da DCD P expedir p or-
tarias e circulares que, devidamente aprovadas pela Autori­
dade competente, terão vigência obrigratória em todo o Ter­
r itório do Amapá. 

§ ÚoiC!o ~ As portarias e circulares me ncionadas no 
artigo anterior versarão sobre: 

I - requisi tos para concessão· de Alvarás de fundo­
namento; 

II - aprovação e eutol'iza~ão dos vários gêneros de 
diversões públicas; 

III - normas de segur ança dos e&tabeleclm.entos de 
diver sões em geral. 

Art. 56 - Os casos omissos serão decididos em pri­
meira instância pe las autoridades reieridDs no parágrafo 
ú nico do artigm 22 d este Decreto e, em grau de recursos 
pelo Secretário de gegur ança Pública. 

Ar~. õ7 - Para o Elesempenho de suas atribuições, 
\ir ão livre ingresso em qua lquer local onde se realize e s­
pe\á<tulo,.função ou divertimento, com ou sem e ntrada paga, 
mesmo mediante convite d esde que o divertimento, a fun­
iãO ou espetáculo estejam . »ujeitos ao controle, licencia­
mento ou flscallza~ão por parte da del egacia de Costumes 
e Diversões Pública - DCDP: 

I - na área de Capital, os funcionários policiais do 
DCDP; 

II - no interior .do Tet'rltório, pelos funcionários po­
liciais Incumbidos das !i~c !ilizações. 

Ar\. 58 - Revogam-se as d)spcsicões .em cont rá rio. 
Art 59 - Este Decrehl entrará em vigor na data de 

sua publl~ação. 

PaiáciG do Setenlrião, em Macapá, 03 de fevereiro 
de 1976, 87º da República e 332 da Criação do TenitóriG 
Federal do Ama·pâ. 

Arthur Atevedo Henning 
Qovernador 

Ten. Cel. Inf. Josei Indio Machado 
·Secretário de Se.guranc;a Pública 

Convênio que entre si celebram o Governo 
do Território Federal do Amapá e a P refei­
tura Municipal; de Macapá, para o serviço 
de ampliaç2o de arquibancada, isolamento e 
ornamentaçào du trecho onde se d~senrolará 
o desfile oficial carnavalesco/ 76. 

Aos 18 (âezoito) dias do mês de fe vereiro de 
hum mil novecentos e setenta e seis (1976), nesta 
cidade de M<H~apá, capital do Território Federal do 
Amapá, no Palácio do Setentrião, de um lado o Go­
verno do Território Federal do Amapá, neste ato 
rept esenlado pelo Exmo. Sr. Domício Campos de 
Magalhães, Secretário de Administração e Finanças 
- SAF, daqui por dia nte denominado simplesmente 
Governo e a Pref<:itura Municipal de Macapá, repre­
sentada pelo E'xmo. Sr. Prefeito Cleiton Figueired0 
de Azevedo, denominada simplesmente Prefeitura, 
resolvem de comum acordo firmar o presente Con­
vênio, consoante as cláusulas P. condições seguintes: 

Fundamento Legal 

Clá usula Primeira - O presente Convênio foi 
elaborado com r-mbasamento no preceituado no pa­
rágrafo 5.0, do artigo 1 O, do Decreto-Lei n.0 200, 
de 25 de fevereiro de 1967, c~mjugado com o esta­
tuído no inciso XVII, elo artigo 18, do Decreto-Lei 
n.0 411, de 08 de janeiro de 1969 e. com o a rtigo 
1° do De> ereto (N) nç: 034 de :30/ l 0/ 75 . 

Objetivo 

Cláusula Segunda -- Objetiva o presente Con­
yênio a execução dos serviços de ampliação de ar­
q1.1 ibancada, isolamento e ornam entação do tn:cho 
onde s.e d esenrolará o Desfi le Oficial Carnavalesco/ 
76. 

Execução 

Cláusula Terceira - A ex~cução dos t rabalhos 
cab~rá integralment<'! à Prefeitura de acordo com o 
cronograma fí sico-financeiro . 

Fiscalização 

Cláusula Quarta - Os trabalhos otjeto do pre­
sente Convênio serão fiscalizados pela Secretaria de 
Obras Públicas do Governo, independente da fisca­
lização direta da Prefeitura. 

Dotação 

Cláusula Quinta - As despesas d ecorr ente s da 
assinatura deste Convênio no valor de Cr$ 31.620',00 
(trinta e hum mil e seiscentos e vinte cruzeiros), 
conforme Plano de Aplicação anexo, correrão à 
conta do elemento de despesa 4.1.2.0, set:viço em 
regimento de programação especial, programa 
07070212. 499 - Administração do Território 
Saldo de recu rsos da União, empenho n.0 272. 

Cronograma de Desenbolso 

Cláusula Sexta -- Os recursos defil idos neste 
Convênio serão t ransferidos de u ma só vez à P re­
feitura pela secretaria de Administração e Finanças 
após publicação no Diário Oficial. 

Prestação de Contas 

Cláusula Setima - A Prefeitura prestará con­
tas dos recuPsos r ecebidos à Secretaria de Adminis­
tração e Finanças do Governo, mediante apresentação 
de documentos comprobatórios das despesas efetua­
d as até 30 de marços de 1976. 
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Vigência 

Cláusula Oitava - O presente Convênio vigo­
ra rá a a pa rtir d e sua publicação no Diário Oficial 
do Governo, a té 30 de março de 1976. 

Rescisão 

Cláusula Nona - A inobservància de qua lquer 
c láusula . condição ou obr igação do presente Convê­
nio, bem como por motivo de conveniênci!! ou por 
acordo entre RS p <1 rtes, provocará a sua imediata 
rescisão, indepe ndentemente de notificação ou inter­
pelar;ão judicial. 

Foro 

CJáusula Décima - "Fica eleito o Foro da Ci­
dade de Macapá, capital do Território Fede ral do 
Amapá, corri exc lusão de qualquer outro, por ma is 
p r ivil egiado que seja , para di rimência de quaisque r 
d úvidas oriundas deste Convê11io. 

E,· para fir meza e va lidade do que fi cou esti­
p ulado, lavrou-se o presente Te rmo que , depois de 
lido e achado confo rme, foi assinado pe la s partes 
con ve ne n tes, em 1 O (dez) vias- de igu a l t eor e forma, 
para o mesmo fim e na presen(,: a das testemunhas 
a baixo arroladas. 

Maca pú, 18 de f evereiro de 1976. 

Domício Campos de Ma galhães 
S ec re tá rio de Administração e F !11a nças 

Cle iton Figueiredo de Azcn•do 
Pre fe ito lVIunicipa l de .1\tlacapá 

Tes le munhus: I legível 
Edemburgo Coê lho de Almeida 

P ra fe itur a Municipal d e Maeapá 

Departamento de Obras e Viação 

Pla n o de Aplicação para recursos destinados aos 
s~~n· iços de ampliação de arquibancadas, isolam'ento 
e orna m entação do trecho onde se d esenrolará o 
d esfile ofi cial ca rnavalesco/ 76. 

---
Ite m I 

I 

DISC RIMINA ÇAO Valor T ota l 

01 Orna m entação 17.690,00 
02 Ampliaçã o de 

a rq uibancada 9.100,00 
03 Isola m ento 4.830,00 31.620,00 

Importa o presente Plano de Aplicação, em 
trinta e hum mil, seiscentos e vinte cruzeiros 
(Cr$ 31.620,00). 

Macapá, 17 de fevereiro de 1976. 

Eng. José Rosário P astana 
Diretor do DOV / PMM 

Preço do exemplar: 

Cr$ 1,00 

Prefeitura Munioipal de 1l1acapá 

D~creto .Nº 052/ 75-GAB-PMM 

O Prefeito Municipal de Macapá, usandc das 
9.tribuições que lhe são confer.idas pelo que precei­
tua o pai'ágrafo 3.0 do art. 1 Q da Lei n. 0 41/ 75-
GAB -PMM; de 05 de dezembro de 197ã, e in conso­
rtância com o que dispõe o parágrafo único, do a rt.- 1 º· 
do Decntt(!') n. 0 75.704 , de 08 de maio da 1975, 

R E S,O L V E: 

Art. 1.0 ~ Fixar em Cr$ 392,00 (trezen tos e 
noventa e dois cruz€ir·os) , a Unidade Fiscal (UF), 
de que 1lrata o pai't.grafo 2.0 do a r t. 1.0 , da Lei nº 
41 / 75-GAD-PMM, de 05 de dezembro de 1975, a 
vigir a partir de 1.0 de j'antiro de 1976. 

Art. 2.0
- Re vogam-se as disposições em con­

trário. 
Palácio 31 de Março. 22 de dezembro de 1975. 

Cleiton Figuei redo de Azevedo 
IDrefeito Muntcipal de Macapá 

Publicado neste Departamento de Administra­
ção aos 22 dias do mê s de dezembr0 de 1975 . 

Engº Ne w ton Doug las Barata dos SarHofi 
Dire tor do Depto. Adminis tração 

Comissão Permanente de Licitação de Obras 
e S erviços 

EDITAL 

Concorrf>ncia Pública n º Ol / 7ô- C..P .L .O.S . 

AVISO 
O presidente d a Comissão Permanente de Li­

citação de Obras e ser viços, desi gnada atra vés do 
Decreto (P) n. 0 0721 / 75, do Exoe lentíssimo Senhor 
Governador do Território Federal do Amapá, torna 
públioo, para conh eei mento de quantos possam se 
interessar, que se aoha ab er ta a Licitação de Con­
corrência P ú bl ica nº 01/ 76-CPL OS, para seleção de 
empresas de Consultoria para e laboração dos ser­
viços de Pr0je bo dt: en genhar ia da norlovia Maca­
pá/ .J a ri. 

A licitaç5o realizar-se-á às 09 :30 horas do dia 
25 de março de 1976, na s ala de Reuniões da 
Secretaria de Obras P ú blicas sito à A venida FAB, 
n.0 1.276, nesta CllpÍ'tal. 

O Ed;tal e os esclare cime ntos complementares 
se rão fornecidos pela Secretada de Obras Públicas , 
nas h o ras normais de e x pediente, no endereço 
acima mencionado. 

Macapá, 19 d e fevereiro de 1976 

En g 0 Manoel Antônio Dias 
Presidente 

EDITAL 

Concorrência Pública Nº 02; 76-C P LOS 

A v i s o 

O presidénte da Comissão Permanente de Li­
citação de Obras e· Se rvigos, designada através do 
Decneto (P) nº 07Zl / í5, do Excelentissimo Senhor 
Governadador do Territf r;o Federal do Amapá tor­
na público, para conhecimento àe quantos possam 
se interessar, que se acha aberta a Lioitação de 
Concorrênc-ia Pública nº 02/ 76 -CPLOS, para se le-
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ção de empresas de Consultor ia para ela boração 
dos serviços d e Projeto de engeo haria da rodovia 
BR-1 56. 

A lldtação r ealizar-se-á às 1 r.::~n h oras do d i ~ 

25 d e março d e 1970, na sa la de RE-un iões da S e­
oretaria d e Obras P úblicas s ito à 1\ v::!nida F AB , 
n º 1.27S, nesta ·capital. 

O Edital e os esolarecimentos compl eme nta res 
serão fo rnecid'os pe la Secret ar ia d e Obras P úb licas, , 
n as horas n orm ais d e exped iente, no endeneço aci ­
m a m encionado . 

Macap á, 19 d e fe v<? r eiro de 1076. 

Eng!1! Ma noel A n tônio Di as 
Presi de nte 

----------------~----------~~~~~ 
Ministério da Educac,:iio e Cu ltura 

Fundação lVIovimen to Brasileiro de 
Alfabetização (MOBHAL) 

Coo r denação Terri tori a~ do IVIOBRAL n o Am apá 

Con cor rênd a de Ali en aç ã o n º 01/76 

Aviso de FAiL~: l de Aliena ção 

A Coorde11ação T er ritor ia l do MO BRAL do 
Ama pá torna p úblico para conhe0iment o c:lns fi rma s 
e pessoas fis icas int ,:, ressarlas na compra de u m 
veícu lo us ado que r-eceberá propos ta até à s 15:00 
h oras, do dia 24 de març-o de 1976, E' m s u a s ~ de 

loc alizada à Av. r esiden te Vargas nº. 166. 

O m encionado Edita l, bem oomo qu aisq u"P 
outras infonma ções com pleme nta res, poder 5o ser 
obetidas no ende reço acima n o h orú r io de 9h a 12 
horas . 

Ma oapá , 2:3 de feve reiro de 1976. 

Ll'>tife Sales 
Coo rde n adora Interi na do MO BR AL- AP 

---------------------~, 

Secretaria de St:gunm ça Pública 

Portaria N º 0733/ 75-S EG UP 

O Secretário d e S egurançt· P úb li ca do T erritó­
rio Feder a l do A m apá, no U S() d as atribuiçõe s qu t> 
lhe são conferid as em Lei , e tc~ndo em vis ta o que 
const a no Decreto (E) nº 022, de 12 set 75. 

Resolve : 

Desig nar, Carlos Antonio T eixe ira, ocu pante do 
cargo do 2.0 Ten PM (Est agiário li), do quatl ro de 
P essoal Especia lista Tem porári o do Gove rno d est e 
Território, lota do ne sta S ec re taria , com ex"ercício 
de suas atividades no 1º P e lotão de Polícia, sed1ado 
em Mazagão, par:a executar do Conv ênio G.T.F.A ./ 
S UNAB. com a f inalid ade de f iscalizar os atos in­
ter vencionistas d a SUNt-\B, n o Municí pio de Maz&­
gão, nest e Território . 

Dê-se Ciên~ia e Cumpra- s e. 

G abinete do Secrtl t ário de St>gura nça P úbl ica, 
em Maca pá, 04 de n ov.em br.o de 1975. 

J osé Inàio M acha do Te n . Ce l. I nf. 
Secr etário de S eguran ça P ú bl i<'a 

P orta r ia n .0 0736/75-S E GU P 

O Secretá rio de Segurança Pú.b-14ea de Te r ritó­
rio F ederal do Amapá, no uso das atribuições que 

lh e são confe : id as E'm Le i, e ten do em vist a o q ue 
cons ta no Decr eto ·(E) n .0 022, d e 12 Set 75, 

RESOLV E: 

Desig nar, Jor_g,: Leit e, ocupan te d o cargo de 
2.0 Ten. PM (Estagiár:io 11), do Quadro d e P essoal 
Espec ialista 'l'e mpo • áric., rio Governo des t e T e r r itó­
l"io , lo tado nes ta S -'crc:tarta, com ex ercício de s uas 
ativi dades no 4.0 Pelr;tão d e P o lí cia, s ediado e m 
O iapoq u e, ·para exec u ta r do Convênio GTFA/ 
SUNAB, com a fi n slidadP de fiscalizar! os atos in~ 

te rvencio ni ;;t<-s da ~1JNAB, no Mu nicípio de Oiapo­
que , n es te Território. 

D0-s e Ciência e Cumpra-se . 

Ga binete do Secretf,rio de Seguran ça P ública, 
em Maeo pé\, 04 de novem bro de !.975. 

.Ju sé. IncHo Mach!l clo - Ten. Cel. l nf. 
Secretário d e Segurança Pública 

Por taria nº 0737/75-SEGUP 

O s~cn:-t á r i o de S egu rança Pú b.lica do Terri­
tório FedeFa l do AmRpá, no u so <ias · a t rib ui ções 

. q ue lhe são conferidas em Lei, e úendo em vista 
o que const a no Dec re to (E) n. 0 022, de 12 Set 75 , 

RESOLVE: 

De$i_gna r , Raimundo :VIar;ques da S'ilva , ocupa n­
te d o ca rgo de 3.0 S arge nto Pl\1 (Estagiá r io l)" do 
Quadro de Pessoa l F~spe ciali sta T e m porá rio do 
Gove rno deste Tenitório, lot ado n esta Sec re tar ia, 
co m exercíciÕ de ~uas a t i vidades no 2.0 P el'otão d e 
P o lícia, sediado em Am apá·, para execu tor do Con­
ven io GTFA/ SUNAB , com a f ina lidade de fisc ali­
zar o;; atns i n tervencionistas ':ia SUNAB, 'nO f\1u ni­
cípio de Am!'lpá, n':!ste Te rritório. 

Dê-se Ciência e C ump ra-s e. 

G.1bi· net~ do Secret ár io de Segurança Pública, 
t'!TI l\.ü~c~.pá , 04 rte novembro de UJ7 5. 

J osé Í ndio Macha do - Ten . Cd. l nf. 
Sec retário de Segu rança ·Públi ca 

P.ortaria N.O 0738/'7 5 -SEG U P 

O Secretário de Segurança Pública do Te·r r i­
tó rio Federa l do A m apá, no uso d a s atribuições que 
lh e são co nferidas em Lei, e t en do em vista o que 
const a n o Decreto (E) n.0 022, d e 12 Se1). 75 , 

RES OLVE: 

Designa r Heráclio Hugo de Quei1 oz, ocupan te, 
do cargo d e 2º Ten. P M (Est agiário H) . . do Quadro 
de P essoal Especialista Temporário do Governo 
deste Território, lotado nesta Secr etaria, com exer.-, 
cicio de suas atividades no 2.0 Pelotão •1e P olícia·, 
sE d i 1do em Ama·pá, para executar c:lo Convên io 
GTFA/ 3UNAB, com a finaliriade .. de fiscaltt.A r os 
atos inte r v en~ionista~ ela SUNAB-, no Municí p io d e 
Ama pá, nes t~ Território. 

Dê-se C:iên ci~ e Cumpra-se. 

Gah1net e do Secret~r io de Sf:.'gurança PL!blica , 
ern Mnclipá-A P. 04 cie ncve::m br0 de 1975. 

J0s~ Indio IVIc1chado - ·- TPn. Cel. Inf. 
S··crE:t~rio de S egu r;anç~ Pública 
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Serrctnria rle Sr'{JIIJ'(/Jl('O P tí l;/i ('(l 

Port:aria n. 0 U/ 39/ 75-SE.GUP 

O Secretário de Segurança Públi ca do Territó­
rio Federal do Am!!pá, no uso da s atribuições que 
lhe são conferidas em Lei, e tendo em v )~ta o que 
consta no Decreto (E) n ° 022, de 12 Se t 75. 

R~SOLVE: 

Dasignar, Abselon Santiago Leite. ocupante do · 
cargo .de 3º Sargento P M (Estagiári o 1), do Quadro 
d e .Pessoal Especia li sta Temporá rio do Governo 
deste Território, lotado nesta Secre'taria, com exer­
cício de suas atividades no 4º Pelotão de Policia, 
sed iado em Oiapoque, para executar do Con\.lênio 
GTFA/SUNAB , com a fin alidade de fiscalizar os 
atos intervencian istas da SUNAB, no Munic ípio de 
Oiapoque, neste -Território. 

Dê-se Ciencia e Cumpra-se. 

Gabinete do Sec reliário de Segurança Pública, 
em Macapá, 04 de novembro de UJ75 

J osé Indio Machado --· T en Ce l Inf 
s ·ecretário de Segurança fl ú blioa 

Estatuto do América Futebol Clube 
Fundado em o 1 d e jar-1eiro de i 955 

(Continuação do número anterior) 

Capítulo VI 

Do Patrimônio Social 

Art. 12 - O p>trlmônto social do América Futebol 
C lube se comtltuiré: 

I) Das contribuições pagas pe los associados; 
2) Das doações e legados; 
3) Dos produtos de organizaçõPs desporti vas ou re­

creativas promovidas pelo clube; 
4) Dos móveis e imóveis e rendimentos que produ­

zir~m . 

§ Único - O patrimônio do América Futebol Clube, 
fic:~rá sob a guarda e administração da Diretoria que apre­
sent':lrá, trimestr:~lmente, contas à Assembl éia Gera l, qu<: as 
aprovarão ou não, depois de ouvido o parecer do Gonselho 
Fiscal; 

(Continua no próximo número) 

Avante Atlético Clube 
Fundado a !'3.01i.l974 

E S T A T U T O 

(Continuaçã o de número anterior) 

Art. 72 - Poderã o ser readmitidos, obedecendo o 
disposto no artigo 5.0 os sócios q ue: 

a) - expontaneamente selicitaram sua·s exclusões; 
b) - pagarem a s mensalidades que motiva ram seus 

afas tamentos. 
Capítulo IV 

Do Patrimônio do C lube 

Art. 82 - O patrimônio do Avante Atlético Clube, se 
nonstituirá; 

a) - das contribuiçõei .efetuadas pelos sóc:los: 
b) - das d oações de q ualquer natureza; 
e) - de outros rendim entos, inclusive juros e C<•m is­

sões, etc. 

Capítulo V 

Des Slmbolos 

Art. 92 - Terá o Avante Atlética Ciubg, um pavilhão 
e um escudo 

§ 1.0 - O Pavilhão é em forma de retãngulo, na~ 
~ores verde e bram:o, tendo no cante superior esquerd!'> um 
campo verde com a s tgla AAC , em branao. 

§ 2.o. - O escl.ido obedecná modelos o riginai9, cujo 
formato ~ eores s erão juntados ao prese!l ta Estatuto. 

(Continua no próximo numero) 

V·>n ni;..; ueiro c~pnne ClubP 
;.-~ ,ndado ern ! " dt' Ma iCl à<' !\li:.'. 

(C<m linuliçiio do nún1ero a n t('rior) 

.·\ rt. Jl;' ' ·- Os t itulo> ci~> !'0eiGs Ben<>mérit os e Ho­
n r.rin·i ll~ se r;,,, cnn t·i'd idn~ pPia As~emblé'ia Ger11l. por pro­
po:: ta da Uir•• tnri a Cl>m \'i !'ta ~ do Conselho Deli berii tivo, e 
e.-; t <io i,;f'ntos 110 p~~amPnlo de júies e men salidadf?s. 

Art. I i '' - Ao ll~8oc!a<io quites com os cof-res do 
Form igueiro Esporte Clube, r.abe o direito: 

a) - tom ar parte nas Assumblé ias Gerais dl~cut.indo 
e votand o ps a~suntos que nela ~e tratarem; 

b) - p•·o ;:>o r a o Conselho Deliberativo. Diretoria e às 
Asse mbléias G<'rais. as medid as que julgar con venientes ao 
in~eresse esporu ,·o e social; 

c) - S('r el eito pnra os cargos d a Diretoria e Conse­
lho Fiscal; 

d ) - - insreciona r na sede social. e m qualquer tempo 
os livros d e Ata:> e de Matricula e, os trinta ( 30) dias que 
I::rocederem <i Assernb l<?ia GHal O rdinária -· até três (3) 
d ias da r t>aliza~·iio d es ta - os li vr os de contaldilidade de 
ba lanços e contas; e 

e) - part ic if:a r sem inconven ientes de qual<luer d i­
versão ~a lutar promovidas pelo Clube, dentrC:J ou fora da 
sede 

Art. 12q - O assooiado elo Formigueiro Esporte Clu­
be, se obrigu a: 

a) - subscrever e iat.egral izer as jóias e mensalida­
des de acarcto com a.> datermina~ões da Diretoria; 
b) -- zelar pelo interesse mora l e material do Clube; 

c) - sati!!fazer pontualmente os compromiss os que 
contrair c·om o clube; 

d) cumprir fiell)1ente as d)sposições dos Estatutos, 
respeitando as delibe rações regularment e tomadas pelas As­
sembléias Gerais, Conselho Deliberativo, Diretoria f! Conse­
lho Fiscal ; 

e I .:_ te r sempre e m vis ta que a cooperação ~ obra 
de interesse individual isolado; e 

fJ - pagar as jóias e men~a lidades estipuladas pela 
Diretoria. 

Art. 13º - Afora out ros motivos que possam surgir 
a Assembl(: ia Geral do Clube excluirá o associado que: 

· a) - ti ve •· pe rdido o direito de d!sper livremente de 
s ua ·pessoa e bens; 

bl - pra ticar atos que o desabone no con~elto social 
ou desportiv r, do Clube; 

c) - falt.;.r com o pagamento d01s mensalidades du­
rante o pe riodn de cincc (5J meses consecutivos; e 

d) - di fama r o nome do C lube em qualquer sentido 
ou atacar fí~ica ou morn lml'nte membros ja Di retori a em 
Gera l, dentro ou fora da sede. 

Art. 14Q - Em ca~o de exclusão d o assoc iado por 
fa lta de pag'imPnto de mensalidad es por cincn (!'tl m es e11 
CllnsecÚ!ivos, o mesmo indenizando o paga mento em at razo , 
podHú reintegra r-se do quadro social do Clube. 

Ca pítulo - IIT 

Dos Orgàos de Deliberação, Direção e Fiscallzaçíie 

Art. lrJ 0 
- O Formi gueiro Espl}rte Clube, exercerá 

suas atividades através <;los ~el{uintes ór gãos: 
a) - Ass<!mbléia Gera l dos Associados; 
b ) - Conselho Deliberativo; 
cl - Diretoria ; 
d) Consel ho Fi~cal. 
.'\rt. 16.0 - A As~embléia Geral do Associados é o · 

órgãos do Clube que t em pod eres dentro da lei destes Esta­
tutos para r es()lver todos es neg0cios sociais, tomar qua lquer 
decisiio , aprovar ou r etificar todos os atos que Interessem aos 
as sociados ou ao próprio clube. 

§ único - Afora as atribuições gerai s, GOmpete es­
pecificamente a 1\lõsemb!éia Geral: 

al - .e leger e destituir os componentes dos Conselhos 
Deliberativo e Fiscal; 

bl - deliberar sobre contas e r elatórios da Diretoria 
com vistas do Conselho D eliberativo, baseando-se nos pa­
t·ecet·es do Conselho F isca l; 

Arb. 172 - As Ass embléias G~rais poderão ser Ma­
g nas, Ordinárias e Extraordiná r ias, e, serã& habitualmente 
convocadas pelo !"residente da Diretoria. 

§ 1. 0 - As convoca~ões para as Assembléias Gerais 
serão feitas por quolquer meie em que fiq u e comprovRda 
com legll lidade o recebimento, por parte dos usoclados, 
da dita nutifiC!l !fâO COI1VOCI!d• ··i . 

§ 2.o --:- A convocac~o especlficarÍI , o mail minucio­
snmente pos sí ve l, os as1untos debatidos em Ai.'lembltia. 

(Çontinua no próximo número) 
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Secretaria de Obras Públicas 

CONTRATO Nº 11/76-SOP 

(:Processo nº 1.063/75-SOP) 

Tevmo dQ Contrato de Empi'eitada yue entre si 
celebram o GovettlO do Território Federal do 
Amapá e a firma Amazônia Construção Comércio 
Ltda., para a execuç~o de ser\liços de reforma, 
.adaptação e ampliaçã<> do prédio onde funciona o 
Grupo Escolar «Barão do Rio Branco», oonsoarite 
declaram abaixo:· 

I - Preâmbulo 

1.1 - Contratantes: Governo do Território Fe­
deral do Amapá, a seguir denominQdo simplesmen­
te Contr.atante e a firma Amazônia Construção 
Comércio Ltda, dora~Jante de-signada Empreiteira. 

1.2 - Local: L a v r a d o ' e assinado nest11 
cidade de Macapá, Capital do Território Federal do 
Amap~, no edifício Sede · do Governo Tenritlorial, 
Palácio do Setentrião, sito à Avenida F AB. 

1.3 -Representantes: Representa a Contratao~ 
te o Ex.rno. Sr. Secretário de Obras Públicas o En­

. genheiro Manoel Antônio Dias, por fonça do Art. 11 
do Decreto· Lei 200 de 25.02.87, e a Empreiteira o Sr. 
Israel Marques Sozinho, Gevente Comercial da firma. 

1.4 ....,._ Sede da Empreiteira: A Empreiteira tem 
sede de suas atividadc:s P.m Macap'á, Capital 
do Território Federal do Amapá, à Avenida Pro-
cópio Rola, n.O '328 - Fone 2493. -

1.5 - ·Fundamento do Contrato: - Este con­
. trato decorre da autorização · do Excelentíssimo Se­
nhor Governador, que homologou a licitação de 
preços, levada a efeito pelo Edital de Tomada de 
Preços N.0 ' 15/7~-CPLOS, realizado em 28 de no­
vembro de 1975, e tendo em vista o que consta rio 
item XVII do Art.0 18 do Decreto-Lei N.0 411/69, 
combinado com o Decreto (N) N°. 034, de 30 de 
ou_tubno de 1975. 

II - Cláusula Primeira - Do Objeto 
2.1 -Natureza dos Serviços e Fbrma de sua Exe­

cução: O objeto deste Contrato é a execuQão pela 
Empreiteira, em :gegime àé empreitada g~obal, dos 
serviç0s de Refor:ma , Adaptação e Ampliação do 
pr:édio ond& funciona o Grupo Escoiar · «Barão do 
Río Branco» devendo sereq1 obedecidos o projeto, 

. planta, específica~ões memorial desQritivo e obser­
vações técnic-as forneeidms pela Contratao~, que 
fazam pavte integrante deste Contrnto. 

2.2 - Mão-de-Obr&: A Empreiteira obriga-se 
a executar os serviços empregando mão-de-obra 
dP. boa qualidade. 

2.3 Alteração do Projeto, Omissões: Qualquer 
alteração do projeto ou adoção de diretrizes técnicas 
não constante do projeto, da planta, das especm- · 
cações e memorial descl'itivo, assim como ~s acrés­
cimos de serviços quando sugeridos pela Emprei­
teira, dependerão sempre d e prévia e escrita apro­
vação da Contratante, reservando-se a e11ta, porém, · 
a faculd ade de · dar solução aos casos técnicos 
omissos e de introduzir modificações sem anuência 
da Empreiteira. 

. 2.4 Fiscalização: - A fiscalização dos sP-rviç0s 
será ieita pela Comissão Fiscal designada pela Con­
tz;atante e a Empreiteira deverá manter um Enge­
nheiro para representá-la em matéria de ordem trec­
nica e suas relações com a Fiscalização no serviço. 
Os m estre deverão seP possoas de experiencia e 
idoneidade técnica e pessoal comprovada e estarem 
habilitados a pre star quaisquer esclarecimentos sobre 
os serviços. Obriga-$e ainda mais a Empreiteira a 

facilitlar, de modo amplo e oompleto, a ação da 
Fiscalização, permitido-lhe livre acesso a . todos as 
partes dos serviços. Fica entretante, ress~lvadÓ qua · 
a ~feti'lla ocorrência da Fiscalizaç~o não exc:}ui nem. 
·retringe a responsabilidade da Empreiteira na exe­
cuÇão do serviço que deverá apresentar perfeição. 

2.5 - . Dà Ação Fis<.:alizadora: - · A Comissão 
Fiscal da Contratante te.r:á amplo~ poderes para, me­
diante instrução ·por escrito: 

a) - Exigir da Empi'eiteira a ·imediata retira­
da de enge'nheiro, mestres e oper~rios que ernba­
nacem a fiscalizaçã9, súbstituindo~os dentro de 48 
horas, caso não at~ndam a seus pedidos. ou su.a 
permanência no serviço seja considerada inc.oave­
niente; 

b) - Sustar quaisquer serviços executados em 
·desacordo com a boa. técnica e exigir. sua Fepara­
ção por conta da B;mpreitejra; 

c) - Exigiv da Empreiteira todos os · esclare­
cimentos necessãrios ao perfeito conhecimento e 

. controle ·ctos serviços; ·· 

d) -·Determinar ordem de priosjd~de para os 
serviços; 

e) - Exi!Jir a utilização·de ferramentas é equi­
pamentos além dos que•. estiverem em serviços, 
desde que considetados n~ce~sários 'pela Contratante. , 

III - Cláusula Segunda - Responsabilidade 
da Empreiteira 

· 3.1 - Genéricas: Alelfl . aolJ. ..:asa~> comuns, 
implícitos ou expressos neste Contrato, nas especi­
ficações, no memorial descrítiye e nas Leis aplicá­
veis à · espécif', cabe excll}sivarnente, à Empreiteira: 

a) - Contratar 1;odo o s~u ·pe~soal; ób~'ervar 
e assumir os ônus decor:rentes de todas as prescri­
ções das Leis Trabalhistas e d a Previdência · Social, 
sendG a única respon..-ãvel pelas inf:uações que co­
meter.; 

b) _:_ Ressarcu os danos ou prejuízos causados 
à Contratante e a pe,.>seas e bens de tercdros, ain­
da que ocasionados por ação ou omissão de seu 
pessoal ou prepostos."' · 

IV - Cláusula T~rceira - Prazo:. 
4.1 -- Andamento dos Serviços: Os· servi~os 

terão andamento pve visto no cronograma da · .~bra, 
admitida a tolerância máxima de lO%. . 

4.2 - Prazo de Conclusão: O pPazo cónc·edido 
para a conclusão total dos serviços é·de 120. (cento 
e vinte) dias · consecutivos, contado~ a. partir-. do 
5.0 (quinto) dia da assinatura do Contrato. · 

4.3 -:- Recebimento ·dos Serviços: A Comissão 
, _Fiscal, aó considerar concluídos os servigom,· comu­

niqtrá o fato à autoridade Supevior, 'que atrnvés 
da Comis.sã0 de Recebimento, providenciará a Ja­
vratura do Termo de Veri.&icação, caso estejam con­
forme de aceitação provisória ou definiÜva, a par· 
tir da . qual podetá ser. utilizada a obra. · Mesmo de­
pois de r ecebidos e~ caráter definitivo , permanece­
rão os serviços em.estágio de observação pelo pr.azo 
d6 6 (seis} meses, durante o qual ficará. n Emprei­
teira obrigada aos r eparos e substituições que, a juí­
zo da Secretaria de Obras Públicas e s~m ônus pa­
ra o Governo, se üzerem necessários. 

4.4 - Prorro~ção: O l"razo contratual poderá 
ser prorrogado a critério da Contratante, fundada 
em convemencia administrativa, desde que tenha 
side requer-ido pela Empreit<?Ír.a durante a vigência 
do contrato. 

V - Cláusula Quarta -:- Valor do . Contrato, 
Pagamênto e Dotações: 
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5. l - Vafu, do Contrato e Form a <.J ·: Paga mento: 
Pe la execução do:: servi'ços prev i ~tos a Contratante 
paga rá ó ~mprt-itei ra a irnportfmuia de CrS J.J34.9H. GO 
(hu m milhão, cento e trinta e quatro mi l. novecent0s 
e qua renba e qua t ro cruzei ros). valor proposto pe la 
Emp relte i-ra. medi ·mte a medição dos se rviços rea­
li !!dos e acei ~us pela Sec re tar. ia de Obras Públicas. 
ern parcelas não infe ri c, re" a 10'1 r, lcit·'l por cento) 
do \·ato r rontra tual. O pagamento da ú lt ima parcela 
ri os se rviços, cujc va lo r não podér<\ se r inferior a 
l 0'1 11 (dez por CP nto ) do va lor contratual, só será 
dduado a~ós a la natura do Termo de verifica ção 
d~ acei ta çiio definitiva. pêl a Cc m issAo .je Receb i­
mento. 

5.2 - Reten ção de Paga mento: PO'i e rá se r 
ret ido 0 pagam ent o de qu:,lqur r fa tura, no todo ou 
P!11 parte , nos c8sos de traba lhos deft: ituosos ou 
rlf.>bitos da Empreit t·ira pa ra com te rct> iros ou para 
co m a Contratante, desde que po~sam ca usar p re­
juizos mate riais ou morais a esta. 

5.3 --· Dotação: As d espesas decorr t:'ntes des tP 
contrato correrão à conta: 

a) Convenio MF:C/D ~F/75 , P rograma 08 4211'8/ 
1. ~ 1 3, e lemento de des pesa 4.3.7.1 / 03, conforme 
Nota de Empenho Nº 36, no va lor de (duzen tos e 
trinta e um mil, setet:entos e cinqu<>rita cruzei ro!' ) 
Cr$ 231.750,00, emitida em 1 2. 1 ~. 7:1 , pe la Contratant<=: 

b) E o valor de Cr $- 90:U 94,00 (novec entos e 
três mil. cento e noven ta e qu at ro cruz e i ro~). se rá 
empe nhado no corrE'nte exf:'rcíciP, d e acor do co m 
os r ecursos destin ~dos à obra. 

VI - Cláusula Q uinta - 1\'lul tas 

.6.1 - Das Mu i ta s: Es te contrato 
mul tas aplicâ veis nos seguintes rasos: 

estabelece 

a) Por d ia qu e exceder ao prazo de conclu são 
r:los se r viços: i3.l 0, 0 do valor do con trato: 
' b) P or infrigência de qUédq ue r outro dispositi vo 
ro nt rat ua l: 0,1 ° 0 do \' alor do cont ra to. 

6.2 -- Reco lhimento: Qualquer multa iompos ta 
pela Contratante pode rú ser desde logo deduzida 
da c au~ão efetuada ou crédito da Empre iteira 
neste órgão, caso depe; is de not ifiéada, n ão reco­
lher a impoPtâ ncia cor res pondE· nte nn Tesomaria 
da Contratante, no prazo de de z (10) dia s. 

VII - Clá usu la Sexta - Rescisões e Sa nções. 
I 

7. l - P or Aco rdo: Este Cont rAto poderá se r 
r escindido por mútuo acordo d,,s Contratantes, aten­
dida a conveniência dos serviços, r eceb r:: ndo a Em­
pre iteira o valor dos se rviços executados. 

7.2 - Por Ini ciativa da Con t ra ta nte: 1\ Con­
tratante 't erá o direito d e rescindir o presente con­
t ra to, independente da a ção. noti ficação ou inter­
pelação judicial quando a EmprPiteira : 

a) -- Não cu m pri r quaisqu tr de suas obriga­
çfí es contratuai~: 

b) -- Transferir, no todo ou em parte , os se r­
viços sem prévia autorização da Contratante: 

c) - Pela r eiteração rle impugnações fe itas 
pela f iscalização ou pe la Co nt rata n te, ficar e viden­
ciada a má fé ou a incapat:idade da Empreiteirn ; 

d) - Se a Empreite ira falir. ent ra r em concor­
dat a ou dissolv er a fir.ma; 

e) - Se a Em preite ira de;ixa r ele inicia r os tra­
balhos de execução rJas obras, se m ,i ust o moti\lo de­
vidamentli! co mprovado, cinco (.'i ) dias consec utivos 
após a assinatura do Contrato; 

f ) - Quando paralizados os ser viços ou esgo­
t srdo o p razo para a conclusão da ob ra, até 30 (trint a) 
dias sem mot ivo lUStil icado. o contrato será auto­
maticamente rescindido: 

g) -- :Se a Empreiteira reine: ·i ir em fnltas .' -~ 
punir!Gs, 

h ) - No interesse do serYiço púb lico. d e\·id:.;­
m en ie justificado . 

í.:~ - Da Resci sã o: Sa l\·o os casos pre\·islos 
nas letras ~· r:l'> e :.h' do item ant :~rior. a rescisàn 
do con trato detHminuá a pr rda da caução em 
favo r da Co ntrai él nte. 

7.4 - Indenii'.ações: Exceto nos casos da rescisão 
por mtüuo ac0 rdo, não c:a b<:rá ú Emp1:ei teira ne­
nhu ma espéc it· d t- i nd e ni z;o,~·õ eS: fi ca ndo ai nda esta­
belecido que. mesmo naq uPle caso. a Contra tante 
não pagará inde nit:a ções dedda~ pela Empre iteir·a 
por força ela Lt>gislação Trabal hi st a. 

\ ' lll -- C!óus u la ·-Sétima - - SubPmpreitadas 

8. 1 -- Das Subempreitadas : I\ iio poderá a Em­
preiteira Sllb"·mpreitar no todo ou em per tt:> , a 
execução de tr<l ba lhe~, r ela ti vos aos se rviçr's e m 
curso. 

IX - Clúusu la Oitava - Reaj ustamento: 

9.1 - [n exi sll'ncia: O pre ço proposto, ace ito 
e estipu lado na cláusu la própria é fixo e ir;·eajus­
tA v e I. 

X- Clá usula Non a - Do Li vro de Ocorrcnc: ias 

10.1 --- De Li vro de Ocorrênc ias: A Empreite ira 
mante rá . no local dos serviços, um liv ro de ocor­
rênc ias, d e v i d a m c n t e numt~rarlo e 
rubri cado pP lo Su p e r v i ~o r da Comissão Fiscal, onde 
serão re gistrados os principais fat os rt'lati vos a mar­
cha dos serviços, inclusive as ordens, inst ruções e 
reclamações da Co missão Fisca!. 

X [ - C lá usula Dt'ci ma: Vigência 

11. 1 - Da \'igê ncia do ContrRi o: O pt; esen te 
Co ntr ato e ntrará em vigor , após sua pL:blicação no 
Diário Oficial do G.T.F.A. 

11.2 - Início: 0 :; serv iços objet o do presente 
contr&to. dt>\' Prào s~'r inici ados no prazo máximo 
d e 5 (cinco) dia s a ronlar da da ta da aS$inatu ra 
do co ntr!lto. 

Xll - Ch us ula D t>c~rna P 1imeira - For o 

~ ~~. ! - El eiç2.o : P a rn d iriwir todas tJ s q ues tões de­
co rren tt- s da exec uç·ào !.leste Contrato. fi ca e leito o F'o ro 
d esta cid&d f-' de 1\ilacapá, capi tal do Te rr itór.ío Fe­
~l e ra l elo Amapá. n2o ob,;tan te outro dum~c ílio qur> a 
Empn~iteira \'enha a adotar, no qua l expres:-amen­
t C! Penund a . 

E, por assim, estarem justos, com binados e 
cont rata dos, dec laram :1mbas ss pa rtes ac ei ta r 
t>oclas as düpo~j gões e~tBbe lPcida s n8s cl f u sul a~ do 
prest: l'Jit e Contrato, bem como obsen·ar fi e lmente 
out ras d i spo~ições legais e r egu lam en tares scbre o 
assunto, firmando-o em 1 O (dez) ~ ia s de igual teor 
e forma na presença das t estf munha~ a baixo assi 
nadas. 

Iviacapá, 23 dP. janeiro de J 976 . 

EngQ l\ían0el Antonio Dias 
Di rigente da Contratante 

Is rae l 'Mnr tes Sozinho 
Representante da Empreft eira 

Testemunhas: Ile f.! ivei::. 


	

